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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Universidade de São Paulo – USP encaminhou, através do Of. PEC Municípios 0237/2003 de 03/12/2003, solicitação para o funcionamento do Programa de Formação Universitária – Municípios, nos pólos existentes fora da sede da Universidade de São Paulo, de acordo com as Deliberações do Conselho Estadual de Educação.

A salientar que as preocupações da Comissão especial deste Conselho para tratar do assunto levaram a uma série de reuniões com todas as Instituições jurisdicionadas e com autonomia para a criação de Cursos e Programas Especiais de Graduação visando a formação de Professores e motivados pelos Artigos 62 e 87 da Lei 9394/96 e pelo Plano Nacional de Educação (Lei 10.172/01), cujas conclusões são a base para o desenvolvimento deste Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer do Processo 548/2002 referente ao Programa Especial de Formação Universitária – PEC, desenvolvido em conjunto pela USP, UNESP e PUC-São Paulo, foi aprovado em dezembro de 2002 e visava a formação de professores para as primeiras séries do ensino fundamental. O Programa formou, na ocasião, mais de 6.000 professores em exercício, através do Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e as três Universidades citadas.

A partir do término da formação dos professores presentes na Rede Estadual de Ensino, a Universidade de São Paulo e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, continuam a oferecer o Programa, agora ampliado para a formação de professores efetivos também para a educação infantil.

O Projeto Pedagógico do curso, segundo as informações trazidas quando das reuniões ocorridas neste Conselho junto à Câmara de Educação Superior, foi reformulado e ampliado para contemplar a formação na educação infantil.

Deste modo, a Universidade de São Paulo presta um serviço já enaltecido durante o desenvolvimento do Projeto PEC-formação Universitária, no sentido de que ele contempla a melhor qualificação do corpo docente em exercício do magistério das séries iniciais e da educação infantil e ligados às redes municipais de ensino, não abrangidas no primeiro oferecimento do Programa.

Na apreciação que levou ao Parecer CEE no 214/2002, destacava o iminente Conselheiro Darcio José Novo sobre este mesmo assunto:

 “Consigne-se, por oportuno, que é princípio de interpretação da norma jurídica de que onde a Lei não distingue, não cabe ao intérprete distinguir. Se a norma editada não proibiu os Centros Universitários de ministrarem referidos cursos e programas, há que se entender seja permitido, inclusive fora da sede por tratar-se de Curso especial que atenderá exclusivamente professores efetivos das redes municipais que poderão estar distantes.” (grifo meu).

Neste caso específico, por tratar-se de Universidade, não deve pairar nenhuma dúvida quanto a autonomia para instituir o programa especial, visando contribuir para a formação de professores já em exercício, tanto no ensino infantil quanto nas séries iniciais do ensino fundamental e requerer que o mesmo seja desenvolvido fora da sede da Universidade, em caráter excepcional. 

Dada a importância do Programa junto aos professores ligados à educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, creio ser de extrema valia para a qualificação destes profissionais a aprovação do desenvolvimento do Curso fora da Sede das Instituições envolvidas.

Conforme solicitação da Universidade de São Paulo (fls. 3 e 4), serão atendidos alunos nos seguintes pólos:

a) Interior do Estado de São Paulo: Municípios de Assis, Bertioga, Itapeva, Santos, São Sebastião e São Vicente;

b) Capital e Grande São Paulo: Artur Alvim, Butantã, Carapicuíba, Casa Verde, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Penha, Santo André, São Bernardo do Campo, São Miguel, Taboão da Serra e Tatuapé.

A grandiosidade do programa PEC-Formação Universitária, que abrangeu em sua primeira versão cerca de 6.700 professores da educação básica PEB I da rede pública estadual de ensino, faz com que o Estado de São Paulo, não apresente mais professores efetivos ligados à sua jurisdição sem formação universitária e de licenciatura plena e agora se estende para as redes municipais, com a previsão do atendimento de cerca de 2.200 professores. Mais do que isso, o programa é desenvolvido por Instituições de renome e que desenvolvem um ensino de qualidade, reconhecida nacional e até internacionalmente. Essas Instituições prestam, juntamente com a Secretaria de Estado e as Secretarias Municipais de Educação, um inestimável serviço para a melhoria efetiva das condições de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, em caráter excepcional, o funcionamento do Programa PEC-Municípios nos pólos existentes fora da sede da Universidade de São Paulo, de acordo com as argumentações contidas no presente Parecer e o disposto na Deliberação CEE n°12/2001 e Parecer CEE n° 214/2002.

A autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio  deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 20 de agosto de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de agosto de 2004.

Consª Leila Rentroia Iannone

                                                       Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de setembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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